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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ. LEI MUNICIPAL nº 2.177/18. DISTRIBUIçÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATíCIOS ENTRE OS PROCURADORES MUNICIPAIS. PRELIMINAR. INÉPCIA DA INICIAL. ACOLHIMENTO. 
Proponente que deixou de apontar os artigos da Constituição Estadual feridos, em tese, pela norma impugnada. De outra banda, cediço que esta Corte Estadual não possui competência para examinar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em face da Constituição Federal. 
Ainda, tem-se que a matéria relativa à repartição de honorários sucumbenciais entre os integrantes da Procuradoria do Município é de cunho infraconstitucional, não se confundindo com a questão atinente à forma de provimento dos atuais ocupantes do cargo.
Por fim, a não especificação de quais artigos da Lei atacada deveriam ser excluídos do mundo jurídico culmina em incongruência entre o pedido e a causa de pedir, dado que o próprio proponente reconhece, em sua fundamentação, o direito de recebimento de honorários por Procuradores Municipais de provimento efetivo, o que restaria impossibilitado por eventual declaração de inconstitucionalidade da norma em sua integralidade. 

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL ACOLHIDA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70078375375 (Nº CNJ: 0202749-69.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROGRESSISTAS - DIRETORIO CAMAQUA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DE CAMAQUA 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DE CAMAQUA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em extinguir o feito sem julgamento de mérito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 29 de abril de 2019.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

De início, adoto o relatório contido no parecer ministerial (fls. 458-480):

 “Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Progressista – Diretório de Camaquã, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 2.177, de 18 de junho de 2018, que dispõe sobre a distribuição dos honorários advocatícios entre os procuradores do Município de Camaquã, por afronta ao artigo 131, parágrafo 2º, da Constituição Federal.
Sustenta o proponente, em síntese, que o ato normativo vergastado é inconstitucional, por franquear a divisão de honorários advocatícios entre servidores detentores de cargos efetivos e comissionados junto à Procuradoria-Geral do Município de Camaquã, quando, segundo argumentado na inicial, tal valor caberia somente aos servidores concursados. Indica precedentes jurisprudenciais. Pleiteia a concessão de liminar e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade do ato normativo objurgado (fls. 05/14 e documentos das fls. 15/131).
O Prefeito de Camaquã defendeu a constitucionalidade da norma, destacando, inicialmente, que o artigo 131 da Constituição Federal, indicado como parâmetro, não trata da representação jurídica dos municípios, assunto deixado de fora da Carta Magna de 1988. Refutou, por isso mesmo, a aplicação do princípio da simetria no caso. Discorreu sobre a natureza da verba de sucumbência. Apresentou considerações sobre o conceito de advogado público, sustentando que nele estão incluídos os Procuradores detentores de cargo efetivo ou em comissão. Gizou que a legislação municipal de Camaquã, que define as atribuições de todos os cargos do município, estende tanto ao Procurador Chefe, quanto aos Procuradores Adjuntos, a atribuição de representar o Município em juízo e fora dele. Manifestou-se, ao final do arrazoado, pela improcedência da ação (fls. 143/159). Juntou documentos (fls. 160/402).
O requerimento liminar foi indeferido (fls. 403/409).
A Procuradoria-Geral do Estado, em sua manifestação, apresentou preliminar de inépcia da inicial, em razão da incongruência entre o pedido e a causa de pedir, assim como da ausência de paradigma de controle da Constituição Estadual. No mérito, exerceu a defesa da norma impugnada, destacando que o artigo 85, parágrafo 19, do Código de Processo Civil, que assegura aos advogados públicos o direito à percepção de honorários de sucumbência, não faz distinção quanto à forma de provimento do cargo de Procurador. Alegou, nessa linha de raciocínio, que todos os Procuradores que representem judicialmente o Município têm direito à obtenção dos honorários. Argumentou que, no caso, o Município suplementou a legislação federal acerca do assunto, consoante permissivo do artigo 30, inciso II, da Constituição Federal. Destacou que a iniciativa foi respeitada. Postulou, em sede prefacial, a extinção do feito, sem resolução de mérito, ou, acaso não acolhida a preliminar, a improcedência da ação (fls. 428/443).
A Câmara de Vereadores de Camaquã, em sua manifestação, limitou-se a informar a tramitação do projeto de lei que deu origem ao ato normativo em exame, defendendo a sua conformidade com o ordenamento jurídico (fls. 448/452).”

O Ministério Público opinou, preliminarmente, pelo acolhimento da tese de inépcia da inicial, com a consequente extinção do feito sem resolução de mérito. Subsidiariamente, em análise de mérito, posicionou-se o Parquet pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade proposta (fls. 458-480).

Ato contínuo, tendo em vista a preliminar suscitada, procedeu-se à intimação do proponente a fim de oportunizar a emenda da exordial (despacho de fls. 485-485v.). Conforme certidão constante da fl. 505, contudo, transcorreu in albis o prazo ofertado. 

Registro que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934 do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.
VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

O CASO.
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PARTIDO PROGRESSISTA – DIRETÓRIO DE CAMAQUÃ a fim de ver excluída do ordenamento jurídico a Lei Municipal n° 2.177/2018. Segundo alega, tal diploma legal – que dispõe sobre a distribuição dos honorários advocatícios entre os procuradores do Município de Camaquã – atentaria contra o disposto no artigo 131, § 2º, da Constituição Federal.  
Nesta senda, a impugnação se refere à determinação de que os honorários sucumbenciais sejam igualmente divididos entre todos os procuradores daquela municipalidade, concursados ou não. Haja vista que o proponente não apontou o artigo específico em que residiria a inconstitucionalidade que pretende ver sanada, mas sim combateu aquela lei como um todo, também aqui colaciono a norma em sua integralidade:

Art. 1º Esta Lei disciplina a distribuição dos honorários advocatícios fixados por arbitramento, por acordo, por sucumbência, bem como por quitação ou parcelamento administrativo de débitos fiscais já ajuizados, com fundamento na vigente Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015, aos procuradores pertencentes à Procuradoria Geral do Município.

Art. 2º A totalidade dos honorários advocatícios deverão ser depositados em conta bancária específica, a qual será aberta a partir da vigência desta Lei.

Parágrafo único. O Município será mero intermediador no repasse dos honorários advocatícios, os quais serão contabilizados como receita extraorçamentária.

Art. 3º Do total mensal depositado, vinte por cento serão repassados para o Fundo Municipal da Procuradoria e os oitenta por cento remanescente se destinarão à distribuição aos procuradores na forma desta Lei.

Parágrafo único. A operacionalização dos valores de que se trata esta Lei, poderá ser definida por Decreto do chefe do Poder Executivo.

Art. 4º A distribuição dos honorários será feita em partes iguais aos titulares do direito, até o último dia útil do mês seguinte ao da arrecadação.

§ 1º Eventual saldo do mês não distribuído no prazo desta Lei, integrará o valor a ser distribuído no mês subsequente.

§ 2º A distribuição iniciar-se-á a partir da vigência desta Lei e subsistirá até enquanto o procurador estiver ocupando o cargo.

Art. 5º A conta poderá ser movimentada pelo Secretário Municipal da Fazenda ou outro preposto designado pelo Prefeito.

Art. 6º Qualquer procurador poderá requerer, a qualquer tempo, os documentos disponíveis para a pertinente fiscalização, bem como informações complementares e necessários ao esclarecimento quanto à movimentação da conta bancária.

Art. 7º Será de responsabilidade individual de cada procurador realizar o recolhimento dos encargos legais referentes aos honorários percebidos, caso necessário.

Art. 8º Será suspensa a distribuição de honorários ao procurador, em qualquer das seguintes condições:

I - em licença por interesse particular;

II - em licença para campanha eleitoral;

III - em exercício de mandato eletivo;

IV - em licença para acompanhar cônjuge servidor público que servir em outro ponto

do Estado, do território nacional, ou no estrangeiro;

V - em cumprimento de penalidade de suspensão.

Art. 9º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamentação ou ato administrativo que retire do procurador o direito ao recebimento e rateio dos honorários advocatícios de que trata esta Lei, exceto nos casos por ela mesma previstos, os quais são taxativos.

Art. 10. Nos futuros encerramentos de mandatos, fica assegurado o rateio dos honorários, nos prazos e valores apurados conforme dispõe esta Lei.

Art. 11. As dúvidas a despeito da distribuição dos honorários, dentre outras questões jurídicas provenientes desta Lei, serão dirimidas entre os procuradores em exercício, em decisão fundamentada e consignada em ata, prevalecendo o voto da maioria.

Parágrafo único. A ata deverá ser mantida em arquivo próprio junto a Procuradoria Jurídica do Município.

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
(Grifei).
Assim, a fundamentação pela inconstitucionalidade foi no sentido de que os honorários sucumbenciais deveriam ser repartidos tão somente entre aqueles procuradores de provimento efetivo, isto é, aprovados em concurso público para o cargo. No caso específico da Procuradoria de Camaquã, o partido proponente traz tabela ilustrando que apenas um dos responsáveis pela representação judicial do município ocuparia o cargo de Procurador Jurídico, de provimento efetivo. Haveria, portanto, outros três Procuradores Adjuntos, todos comissionados, além, é claro, do Procurador-Geral. Esses últimos não se amoldariam, por essa mesma razão, ao conceito de “advogados públicos” trazido pelo novo Código de Processo Civil, de modo que não fariam jus ao recebimento da verba honorária referida. Segundo alegado, entendimento contrário feriria o artigo 131, § 2º, da Constituição Federal:

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso público de provas e títulos. 

Feita essa incursão pelos argumentos trazidos a fim de sustentar a inconstitucionalidade da norma, passo a analisar o feito no que tange às preliminares.

PRELIMINARES.
Já de início, percebo que a procuração acostada a estes autos, apesar de expressamente outorgar poderes para o ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade, não explicitou qual norma poderia ser por meio dela impugnada. Tal especificação constitui requisito indispensável para a regular representação processual em controle abstrato de constitucionalidade, conforme entendimento já pacificado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se      contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). 

Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. 

Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. 

Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: 

“É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) 

O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: “Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada).” (ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Pleno - grifei) 

(...)

Sendo assim, em face dos precedentes referidos e considerando que o Partido Verde deixou de proceder, de modo integral, à regularização que lhe foi expressamente determinada (fls. 193/194), não conheço da presente ação direta, restando prejudicada, em conseqüência, a apreciação da medida cautelar requerida. Arquivem-se os presentes autos. Publique-se. Brasília, 04 de junho de 2009. Ministro CELSO DE MELLO Relator
(ADI 4229 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 04/06/2009, publicado em DJe-107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009)

Ou seja, faz-se necessária a atribuição de poderes específicos para atacar a norma objurgada, indicando-se de forma objetiva o diploma legislativo e respectivos preceitos a serem impugnados. 

O descumprimento desse requisito acarreta na extinção do processo de controle concentrado de constitucionalidade sem julgamento de mérito, dado que ausente pressuposto de sua constituição e desenvolvimento válido e regular, conforme redação do art. 485, inciso IV, do Código de Processo Civil. 

Não se desconhece, todavia, que, em se tratando de defeito sanável, caberia oportunizar à parte proponente a apresentação de novo instrumento de procuração livre daquele vício. Ocorre que, no caso ora examinado, faz-se presente ainda outra preliminar, capaz por si só de provocar a extinção do feito sem julgamento de mérito. Trata-se de arguição pela Procuradoria-Geral do Estado apontando a inépcia da petição inicial. 

Nesta senda, cumpre destacar que procedeu-se à intimação do proponente a fim de oportunizar a emenda da exordial, conforme despacho de fls. 485-485v. Ato contínuo, foi juntada aos autos certidão constante da fl. 505 informando que transcorreu in albis o prazo ofertado. Destarte, prejudicada a temática atinente à necessidade de regularização da procuração apresentada, dado que tal providência se mostraria de todo inútil em face desta outra preliminar, cuja consequência também redunda na extinção do processo sem apreciação de seu mérito. 

Nessa direção, passa-se ao exame da tese de inépcia da inicial, nos termos em que suscitada pela PGE. A arguição funda-se no fato de a peça vestibular não indicar qualquer artigo da Constituição Estadual como objeto de violação pela norma tida como inconstitucional. Em vez disso, limitou-se a aludir a dispositivos do novo Código de Processo Civil (artigo 75, inciso II) e da Constituição Federal (artigo 131, § 2º).

No ponto, cumpre destacar que a norma da CF/88 supramencionada trata da necessidade de seleção dos membros da Advocacia-Geral da União por meio de concurso público. Em igual sentido, o artigo 132 da Carta Maior diz respeito às Procuradorias Estaduais. Não encontra previsão ou disciplina constitucional expressa, contudo, a representação judicial de Municípios. 

De toda sorte, tem-se que os dispositivos mencionados tratam da forma de admissão nos respectivos cargos. Assim, a questão relativa ao exercício de funções de representação jurídica do município de Camaquã por procuradores não aprovados em concurso público, ocupantes de cargo em comissão, não se confunde com aquela atinente à distribuição de honorários entre eles. Este último tema encontra previsão tão somente no novo CPC, sendo por isso mesmo de índole infraconstitucional.  

Por oportuno, colaciono decisão do Supremo Tribunal Federal acerca da percepção de honorários pelos Procuradores da Fazenda Nacional, julgamento no qual firmou-se a tese de que a matéria não ofende à CF/88 justamente por não possuir estatura constitucional: 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Direito à percepção. Procurador da Fazenda Nacional. Questão disciplinada pela legislação infraconstitucional. Ofensa à Constituição da República. Inocorrência. Recurso extraordinário não conhecido. É infraconstitucional a questão sobre direito à percepção de honorários advocatícios por parte dos procuradores da Fazenda Nacional, nas causas em que representem o Estado.
(RE 452746, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 02/03/2010, DJe-050 DIVULG 18-03-2010 PUBLIC 19-03-2010 EMENT VOL-02394-02 PP-00537)

E ainda, em sentido similar:

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 2. Administrativo. Fórmula de cálculo de pagamento de honorários advocatícios de Procuradores do Município de São Paulo. 3. Análise da legislação infraconstitucional. Lei 13.400/2002. Ofensa meramente reflexa ao texto constitucional. 4. Alegação de ofensa ao princípio da legalidade. Enunciado 636 da Súmula desta Corte. 5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(ARE 771262 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 25/03/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-069 DIVULG 07-04-2014 PUBLIC 08-04-2014)

Desse modo, não há dúvidas de que o proponente deixou de apontar os artigos da Constituição Estadual aptos a demonstrar a inconstitucionalidade da norma. De outra banda, não possui esta Corte Estadual competência para examinar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em face da Constituição Federal. Por fim, tem-se que a matéria relativa à repartição de honorários sucumbenciais entre os integrantes da Procuradoria do Município é de cunho infraconstitucional.  

Adicionalmente, observa-se que o proponente deixou de especificar quais artigos da Lei atacada deveriam ser excluídos do mundo jurídico. Assim, eventual declaração de inconstitucionalidade que incidisse sobre o inteiro teor da norma se mostraria incompatível com o entendimento do próprio proponente de que os honorários deveriam ser regularmente pagos ao Procurador Jurídico, que ocupa o cargo em decorrência de aprovação em concurso público. Há, assim, incongruência entre o pedido e a causa de pedir.

 Por todas essas razões, merece guarida a preliminar suscitada, sendo inepta a petição inicial, conforme inteligência do artigo 485, inciso I, do Código de Processo Civil e do artigo 3º da Lei Federal n° 9.868/1999.

Corroborando a íntegra da fundamentação que se buscou expor, trago excerto do entendimento exarado em sede de parecer pelo Ministério Público a apontar no mesmo sentido, indo, por isso mesmo, integrado a este voto como fundamentação para extinguir o feito sem julgamento de mérito, a saber (fls. 458-480):

“3. De plano, em sede preliminar, imperativo acolher a questão suscitada pela Procuradoria-Geral do Estado - inépcia da inicial -, na medida em que o proponente não indicou naquela peça os eventuais dispositivos da Constituição Estadual que pudessem ter sido maculados pela legislação local.
Realmente, o proponente restringe-se a fazer alusão à violação de normas do próprio município de Camaquã, bem como ao Novo Código de Processo Civil e à Constituição Federal1, que não servem como parâmetro de constitucionalidade na espécie, o que conduz ao indeferimento da peça pórtica, na esteira da jurisprudência desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PLANALTO. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. CONTRADIÇÃO ENTRE A DEFESA DE INCONSTITUCIONALIDADE E VALIDADE DO DISPOSITIVO REFERIDO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074139908, TribunalPleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 27/06/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IRAÍ. AUSENTE O FUNDAMENTO DE VIOLAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. A pretensão deve estar em consonância lógica com argumentação exposta. Os fundamentos de fato informados não suprem a necessidade da adequação técnica com a pretensão deduzida. Pela natureza da jurisdição ora provocada, cabe ao agente proponente demonstrar o transbordo da moldura constitucional, especificando de forma clara os dispositivos da Constituição Estadual que restaram violados pela diploma impugnado. Descumprimento da Lei 9.868/99 que disciplina a propositura da ação com a indicação dos dispositivos legais do pedido e especificações. Precedentes desta Corte. A demanda não preenche os requisitos para o controle abstrato de constitucionalidade. Indeferimento da inicial. INDEFERIMENTO DA INICIAL. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074139551, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 19/06/2017)

Assim sendo, inviável o conhecimento do presente pedido, que não explicitou os dispositivos da Carta da Província que estariam sendo afrontados pela norma municipal guerreada, o que torna inepta a inicial proposta.
Ademais, como bem destacado pelo Eminente Desembargador Relator e pelo Procurador-Geral do Estado, há clara incongruência entre pedido e causa de pedir, já que, não obstante a inicial reconhecer que o Procurador Jurídico investido por intermédio de concurso faz jus à percepção de honorários sucumbenciais, pleiteia a retirada integral do ato normativo do mundo jurídico, prejudicando o direito reconhecido na própria inicial.
Logo, entende-se ser o caso de extinção do processo sem resolução de mérito, em razão da alegada inépcia da petição inicial, nos moldes do artigo 485, inciso I, do Código de Processo Civil e do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999.”
Ante o exposto, julgo extinto o feito sem resolução de mérito, em razão de inépcia da petição inicial, de acordo com a redação do artigo 485, inciso I, do Código de Processo Civil e do artigo 3º da Lei Federal nº 9.868/1999.
Des. Irineu Mariani

De acordo com o eminente relator, no sentido da extinção sem resolução do mérito, por inépcia da inicial.

Registro, porém, que, em relação a essa mesma Lei do Município de Jaguarão, a 1ª Câmara suscitou incidente de inconstitucionalidade no AgIn 70074215534, em síntese, porque os advogados públicos referidos no art. 85, § 19, do CPC, não incluem os advogados de carreira ou detentores de cargo efetivo, sob pena de ferimento ao preceito constitucional que veda o recebimento de qualquer vantagem estranha ao respectivo cargo, conforme se deduz do art. 37, XVI, da CF.

Dessarte, a forma de preservar a constitucionalidade do pagamento de honorários a advogados públicos é a interpretação restritiva do citado § 19, isto é, abrange tão só os advogados não remunerados, de qualquer modo, pelo Poder Público, alijando-se, por conseguinte, do mundo jurídico, o preceito que, na prática, transforma advogado de carreira em sócio do erário.

Pois, eminentes colegas, o incidente foi registrado sob o nº 70075509125, e o Município desistiu do recurso, e o eminente Relator homologou.

Rogando vênia, a homologação pelo Relator do incidente não poderia ter ocorrido, seja porque sua competência era restrita ao incidente, seja porque descabido a parte desistir de um incidente suscitado pela Câmara, seja porque, uma vez suscitado o incidente pela Câmara, em razão de questão pública relevante, o recorrente perde a disponibilidade sobre o recurso, isto é, de desistir do recurso (sic, CPC, art. 998), jamais desistir do incidente de inconstitucionalidade suscitado pelo órgão colegiado.

A não ser assim, fica-se à mercê dos artifícios e interesses paradoxais da parte, como no caso, pois naquele recurso o Município de Jaguarão era agravante e estava contra a Lei, enquanto aqui está a favor.

Nessas circunstâncias, penso caber à douta Procuradoria de Justiça o exame para fins de possível ADIN pelo prisma da incorporação, no âmbito da CE (art. 1º), dos princípios obrigatórios consagrados na CF.

É o voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70078375375, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, EXTINGUIRAM O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO." 
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